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EMENTA

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO-
HOSPITALAR. FALHA. VALORAÇÃO DAS PROVAS. INTERVENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PLANO DE SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
1. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
no sentido de que houve falha na prestação de serviços médicos, 
demandaria a análise dos fatos e das provas dos autos, providência vedada 
em recurso especial devido à aplicação da Súmula nº 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
há responsabilidade solidária da agravante e, consequente, legitimidade 
para figurar no polo passivo da demanda, em virtude de compor a cadeia 
de fornecimento de serviços que foram mal prestados. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO-
HOSPITALAR. FALHA. VALORAÇÃO DAS PROVAS. INTERVENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PLANO DE SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
1. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
no sentido de que houve falha na prestação de serviços médicos, 
demandaria a análise dos fatos e das provas dos autos, providência vedada 
em recurso especial devido à aplicação da Súmula nº 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
há responsabilidade solidária da agravante e, consequente, legitimidade 
para figurar no polo passivo da demanda, em virtude de compor a cadeia 
de fornecimento de serviços que foram mal prestados. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S.A. e OUTRO contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao  

recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas presentes razões (e-STJ fls. 333/344), a agravante sustenta  a ausência 

de legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

Por fim, requer o afastamento do óbice da Súmula nº 7/STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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No caso dos autos, as agravantes foram condenadas ao pagamento de 

indenização a título de danos morais em virtude da falha na prestação de 

serviço médico, consoante se extrai do seguinte trecho do acórdão:
 

"(...)
Cumpre esclarecer que a parte apelada deu entrada no Hospital 

Antônio Prudente, sendo verificado que a bebê Lorena da Silva Rodrigues 
estava com secreção ocular e que, após o exame de cultura no laboratório, 
acusou erroneamente para a presença de bactéria Escherichia Coli , já que, 
mesmo após utilizado o antibiótico, não houve melhora em seu quadro 
clínico.

14. Sobre o assunto, o Código de Defesa do Consumidor 
estabelece a responsabilidade de toda a cadeia de fornecimento constituída 
pelos médicos credenciados, plano de saúde e hospital, nos termos do artigo 
14, caput do Código de Defesa do Consumidor, de modo que, na falta de 
qualquer um desses integrantes, o serviço não poderia ser realizado.

15. Assim, se houve falha na prestação de serviço é evidente sua 
legitimidade para figurar do polo passivo desta demanda.

(...).
No caso, restou configurada a prática da conduta ilícita por parte 

dos apelantes, ocasionando à parte apelada dano de ordem moral, uma vez 
que apresentou, em 28/06/2017, resultado equivocado com relação à 
bactéria que acometia a apelada (Id. 5077592, pág. 3), visto que, repetido em 
agosto de 2017, foi apresentada a presença de bactéria diversa no olho da 
criança (Id. 5077592,pág. 4), fazendo com a mesma fosse tratada com 
medicamento inadequado por 4 meses.

(...)
28. É patente, ainda, o nexo de causalidade entre o ato ilícito, que 

consistiu na falha na prestação do serviço, razão pela qual resta configurado 
o dever de indenizar" (e-STJ fls. 227/229).

 

Quanto à pretensão das agravantes de terem excluída a sua 

responsabilidade pela falha na prestação do serviço médico, não há como rever o 

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a análise de fatos e provas dos 

autos, procedimento inviável em recurso especial devido à incidência da Súmula nº 

7/STJ.

Confiram-se:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.
1. A parte refutou, nas razões do agravo em recurso especial, todos os 
fundamentos adotados no juízo prévio de admissibilidade, obedecendo, 
assim, ao princípio da dialeticidade.
2. O acolhimento da pretensão recursal, exigiria derruir as conclusões da 
Corte de origem sobre a demonstração do nexo causal entre a falha na 
prestação do serviço médico e as sequelas acarretadas à autora. Incidência 
da Súmula 7/STJ.
3. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade não autoriza sua 
modificação em sede de recurso especial, cabível apenas em casos de 
manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 
evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência. Agravo 
em recurso especial desprovido" (AgInt no AREsp 1.712.133/SP, Rel. 
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Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 31/5/2021, DJe 
4/6/2021).

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO E OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DEMORA NA TRANSFERÊNCIA DE PACIENTE. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR. MATÉRIA QUE DEMANDA O REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. DISSIDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. DANOS 
MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no 
AREsp 1.480.879/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2021, DJe 4/3/2021).

 
 
Além disso, no que tange à responsabilidade solidária das agravantes e à 

consequente legitimidade para figurar no polo passivo da demanda em virtude de 

compor a cadeia de fornecimento de serviços, esta Corte firmou entendimento no 

mesmo sentido do acórdão guerreado:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ERRO MÉDICO. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
SOLIDARIEDADE DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. PRECEDENTES. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de que a operadora 
do plano de saúde, na qualidade de fornecedora de serviços, é 
solidariamente responsável perante o consumidor pelos danos causados por 
profissional conveniado.
2. Alterar as conclusões do acórdão impugnado, no tocante à configuração do 
dano e ao valor da indenização, demandaria a necessária incursão no 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não é permitido na via eleita, 
conforme teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.797.202/SP, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)

 
"RECURSOS ESPECIAIS. ERRO MÉDICO. CONSUMIDOR. HOSPITAL E 
ADMINISTRADORA DE PLANO DE SAÚDE. RESPONSABILIZAÇÃO 
SOLIDÁRIA. PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE ENTRE OS INTEGRANTES DA 
CADEIA DE FORNECIMENTO. MÉDICOS EXTERNOS AO CORPO CLÍNICO DO 
HOSPITAL. IMPORTÂNCIA NA AÇÃO DE REGRESSO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE.
1. Erro médico consistente em perfuração de intestino durante cirurgia de 
laparatomia realizada por médicos credenciados, com a utilização das 
instalações de hospital também credenciado à mesma administradora de 
plano de saúde.
2. Responsabilização solidária pelo acórdão recorrido dos réus (hospital e 
administradora de plano de saúde), com fundamento no princípio da 
solidariedade entre os fornecedores de uma mesma cadeia de fornecimento 
de produto ou serviço perante o consumidor, ressalvada a ação de regresso. 
3. A circunstância de os médicos que realizaram a cirurgia não integrarem o 
corpo clínico do hospital terá relevância para eventual ação de regresso entre 
os fornecedores.
4. Razoabilidade do valor da indenização por danos morais fixada em 200 
salários mínimos.
5. RECURSOS ESPECIAIS NÃO PROVIDOS" (REsp 1.3591.56/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 5/3/2015, DJe 26/3/2015).
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PLANO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. DECISÃO MANTIDA.
1. 'Se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares 
próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde mantém 
hospitais e emprega médicos ou indica um rol de conveniados, não há como 
afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do serviço' (REsp 
nº 866.371/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 27/3/2012, DJe 20/8/2012).
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
747.455/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 16/11/2015).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CIRURGIA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 1. OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. 
LEGITIMIDADE E RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. POSSIBILIDADE. 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES. 
SÚMULA 83/STJ. 2. QUINHÃO CABÍVEL AOS DEVEDORES. 50%. O CREDOR 
PODE EFETUAR A COBRANÇA INTEGRAL EM RELAÇÃO A QUALQUER UM 
DELES. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. No que concerne à legitimidade da agravante para figurar no polo passivo 
da demanda, a orientação jurisprudencial desta Corte Superior se firmou no 
sentido de que 'Se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e 
hospitalares próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de 
saúde mantém hospitais e emprega médicos ou indica um rol de 
conveniados, não há como afastar sua responsabilidade solidária pela má 
prestação do serviço' (REsp 866.371/RS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, Julgado em 27/3/2012, DJe 20/8/2012).
2. No que se refere ao quinhão que caberia a cada devedor, em se tratando 
de responsabilidade solidária, mostra-se cabível no percentual de 50% para 
cada um, ressalvado previsão em contrato. Ademais, não se mostra 
imperativa a discussão acerca do grau de responsabilidade dos co-
devedores, na medida em que, na responsabilidade solidária, todos os 
devedores respondem cada qual pela sua dívida, tendo o credor o direito de 
efetuar a cobrança integral da dívida em relação a qualquer um deles, 
podendo, inclusive, ser apresentado contra o outro ação de regresso para 
reaver o valor excedente à cota parte por ele paga.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp 
1.533.920/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 1°/12/2016, DJe 12/12/2016).

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : L DA S R
AGRAVADO : M B DA S R
ADVOGADO : FRANCISCO EDELTRUDES DUARTE NETO - RN000324A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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